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ALTERAÇÕES 

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão das Liberdades 

Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em 

conta as seguintes alterações: 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (4-A) No domínio dos serviços 

financeiros, vários atos jurídicos da 

União relativos aos mercados financeiros 

preveem o recurso a decisões de 

congelamento e de confisco a título de 

sanções para as instituições financeiras. 

Uma cooperação transfronteiras eficaz 

entre os tribunais penais e outras 

autoridades nacionais competentes 

reveste-se de importância fundamental 

para a estabilidade e a confiança no 

sistema financeiro da União. 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 11-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (11-A) O reconhecimento mútuo de 

decisões de congelamento e de confisco 

na União constitui um passo importante 

na luta contra a criminalidade, sendo um 

montante considerável de ativos mantido 

«offshore», não declarado e não 

tributado, em países terceiros. Um plano 

abrangente para desincentivar as 

transferências de ativos para países 

terceiros e encontrar uma forma eficaz de 

os recuperar representaria um importante 

avanço. 
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Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 12 

 

Texto da Comissão Alteração 

(12) Importa facilitar o reconhecimento 

mútuo e a execução de decisões de 

congelamento e de confisco de bens 

estabelecendo regras que obriguem um 

Estado-Membro a reconhecer e executar no 

seu território decisões de congelamento e 

de confisco emitidas por outro Estado-

Membro no âmbito de um processo penal. 

(12) Importa facilitar o reconhecimento 

mútuo e a execução de decisões de 

congelamento e de confisco de bens 

estabelecendo regras que obriguem um 

Estado-Membro a reconhecer e executar no 

seu território decisões de congelamento e 

de confisco emitidas por outro Estado-

Membro no âmbito de um processo de 

natureza penal, cível ou administrativa. 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 13 

 

Texto da Comissão Alteração 

(13) O presente regulamento deve 

aplicar-se a todas as decisões de confisco 

impostas por um tribunal relativamente a 

uma infração penal e a todas as decisões de 

congelamento emitidas tendo em vista um 

eventual confisco posterior. Deve, por 

conseguinte, abranger todos os tipos de 

decisões abrangidas pela Diretiva 

2014/42/UE, bem como outros tipos de 

decisões emitidas sem condenação 

definitiva no âmbito de um processo penal. 

O presente regulamento não é aplicável a 

decisões de congelamento e de confisco 

emitidas no âmbito de processos de 

natureza cível ou administrativa. 

(13) O presente regulamento deve 

aplicar-se a todas as decisões de confisco 

impostas por um tribunal ou uma 

autoridade competente relativamente a 

uma infração de natureza penal, cível ou 

administrativa e a todas as decisões de 

congelamento emitidas tendo em vista um 

eventual confisco posterior. Deve, por 

conseguinte, abranger todos os tipos de 

decisões abrangidas pela Diretiva 

2014/42/UE, bem como outros tipos de 

decisões emitidas sem condenação 

definitiva no âmbito de um processo de 

natureza penal, cível e administrativa. 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 14 

 
Texto da Comissão Alteração 
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(14) O presente regulamento deve 

abranger as decisões de confisco e de 

congelamento relacionadas com as 

infrações abrangidas pela Diretiva 

2014/42/UE, bem como as decisões 

relativas a outras infrações. Deste modo, as 

infrações não devem estar limitadas aos 

domínios dos crimes particularmente 

graves com uma dimensão transfronteiriça, 

porquanto o artigo 82.º do TFUE não 

impõe tal limitação às medidas que 

prevejam regras e procedimentos para 

assegurar o reconhecimento mútuo de 

decisões em matéria penal. 

(14) O presente regulamento deve 

abranger as decisões de confisco e de 

congelamento relacionadas com as 

infrações abrangidas pela Diretiva 

2014/42/UE, bem como as decisões 

relativas a outras infrações. Deste modo, as 

infrações não devem estar limitadas aos 

domínios dos crimes particularmente 

graves com uma dimensão transfronteiriça, 

porquanto o artigo 82.º do TFUE não 

impõe tal limitação às medidas que 

prevejam regras e procedimentos para 

assegurar o reconhecimento mútuo de 

decisões em matéria penal. A fraude fiscal, 

a fraude fiscal grave e a evasão fiscal, por 

exemplo, constituem infrações 

transfronteiras particularmente sérias que 

deverão ser incluídas na lista de infrações 

abrangidas pelo presente regulamento. 

Contudo, tendo em conta que, em 

determinados Estados-Membros, estas 

infrações não são puníveis com uma pena 

privativa de liberdade de pelo menos três 

anos, a duração máxima da pena 

privativa de liberdade deverá ser reduzida 

para dois anos no caso destas infrações 

específicas. 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Considerando 18 

 

Texto da Comissão Alteração 

(18) O presente regulamento deve ser 

aplicado tendo em conta o disposto nas 

Diretivas 2010/64/UE30, 2012/13/UE31, 

2013/48/UE32, 2016/34333, 2016/80034 e 

2016/1919 do Parlamento e do Conselho35, 

relativamente aos direitos processuais no 

processo penal. 

(18) O presente regulamento deve ser 

aplicado tendo em conta o disposto nas 

Diretivas 2010/64/UE30, 2012/13/UE31, 

2013/48/UE32, 2016/34333, 2016/80034 e 

2016/1919 do Parlamento e do Conselho35, 

relativamente aos direitos processuais no 

processo penal, e os atos jurídicos da 

União relativos aos mercados financeiros. 

Nos casos em que um confisco sem 

condenação constitua um confisco 

preventivo no âmbito de um processo 

relativo a atividades criminosas, é de 

extrema importância garantir o 
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cumprimento das seguintes condições 

estritas: um confisco sem condenação só 

poderá ser aplicado a uma lista finita de 

eventuais alvos identificados por lei, como 

os suspeitos de crime organizado ou de 

terrorismo; a acusação deverá provar que 

a proveniência dos ativos não pode ser 

justificada e que os ativos objeto de 

confisco ou são desproporcionados em 

relação ao rendimento declarado ou à 

atividade exercida, ou são de origem 

ilícita ou resultantes do reinvestimento de 

produtos do crime; devem ser 

estabelecidas garantias processuais 

efetivas, a fim de assegurar que os alvos 

de um confisco sem condenação tenham 

direito a um julgamento equitativo e o 

direito à ação, e o respeito pela presunção 

da sua inocência. 

__________________ __________________ 

30 Diretiva 2010/64/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 20 de outubro 

de 2010, relativa ao direito à interpretação 

e tradução em processo penal (JO L 280 de 

26.10.2010, p. 1). 

30 Diretiva 2010/64/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 20 de outubro 

de 2010, relativa ao direito à interpretação 

e tradução em processo penal (JO L 280 de 

26.10.2010, p. 1). 

31 Diretiva 2012/13/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 

2012, relativa ao direito à informação em 

processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, p. 

1). 

31 Diretiva 2012/13/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 

2012, relativa ao direito à informação em 

processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, 

p. 1). 

32 Diretiva 2013/48/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 22 de outubro 

de 2013, relativa ao direito de acesso a um 

advogado em processo penal e nos 

processos de execução de mandados de 

detenção europeus, e ao direito de informar 

um terceiro aquando da privação de 

liberdade e de comunicar, numa situação 

de privação de liberdade, com terceiros e 

com as autoridades consulares (JO L 294 

de 6.11.2013, p. 1). 

32 Diretiva 2013/48/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 22 de outubro 

de 2013, relativa ao direito de acesso a um 

advogado em processo penal e nos 

processos de execução de mandados de 

detenção europeus, e ao direito de informar 

um terceiro aquando da privação de 

liberdade e de comunicar, numa situação 

de privação de liberdade, com terceiros e 

com as autoridades consulares (JO L 294 

de 6.11.2013, p. 1). 

33 Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 9 de março de 

2016, relativa ao reforço de certos aspetos 

da presunção de inocência e do direito de 

comparecer em julgamento em processo 

33 Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 9 de março de 

2016, relativa ao reforço de certos aspetos 

da presunção de inocência e do direito de 

comparecer em julgamento em processo 
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penal (JO L 65 de 11.3.2016, p. 1). penal (JO L 65 de 11.3.2016, p. 1). 

34 Diretiva (UE) 2016/800 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 

2016, relativa a garantias processuais para 

os menores suspeitos ou arguidos em 

processo penal (JO L 132 de 21.5.2016, p. 

1). 

34 Diretiva (UE) 2016/800 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 

2016, relativa a garantias processuais para 

os menores suspeitos ou arguidos em 

processo penal (JO L 132 de 21.5.2016, p. 

1). 

35 Diretiva (UE) 2016/1919 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 26 de outubro 

de 2016, relativa ao apoio judiciário para 

suspeitos e arguidos em processo penal e 

para as pessoas procuradas em processos 

de execução de mandados de detenção 

europeus (JO L 297 de 4.11.2016, p. 1). 

35 Diretiva (UE) 2016/1919 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 26 de outubro 

de 2016, relativa ao apoio judiciário para 

suspeitos e arguidos em processo penal e 

para as pessoas procuradas em processos 

de execução de mandados de detenção 

europeus (JO L 297 de 4.11.2016, p. 1). 

 

Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O presente regulamento estabelece 

as regras segundo as quais um Estado-

Membro reconhece e executa no seu 

território uma decisão de congelamento ou 

de confisco emitida por outro Estado-

Membro no âmbito de um processo penal. 

1. O presente regulamento estabelece 

as regras segundo as quais um Estado-

Membro reconhece e executa no seu 

território uma decisão de congelamento ou 

de confisco emitida por outro Estado-

Membro no âmbito de um processo de 

natureza penal, cível ou administrativa. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

(1) «Decisão de confisco», uma sanção 

ou medida de carácter definitivo, imposta 

por um tribunal relativamente a uma 

infração penal, que conduza à privação 

definitiva de bens de uma pessoa singular 

ou coletiva; 

(1) «Decisão de confisco», uma sanção 

ou medida de carácter definitivo, imposta 

por um tribunal ou por uma autoridade 

competente relativamente a uma infração 

de natureza penal, cível ou administrativa, 

que conduza à privação definitiva de bens 

de uma pessoa singular ou coletiva; 
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Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

(4) «Produto», qualquer vantagem 

económica resultante, direta ou 

indiretamente, de uma infração penal; pode 

consistir em qualquer tipo de bem e 

abrange a eventual transformação ou 

reinvestimento posterior do produto direto, 

assim como quaisquer ganhos 

quantificáveis; 

(4) «Produto», qualquer vantagem 

económica resultante, direta ou 

indiretamente, de uma infração de 

natureza penal, cível ou administrativa; 

pode consistir em qualquer tipo de bem e 

abrange a eventual transformação ou 

reinvestimento posterior do produto direto, 

assim como quaisquer ganhos 

quantificáveis; 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

(5) «Instrumentos», quaisquer bens 

utilizados ou que se destinem a ser 

utilizados, seja de que maneira for, no todo 

ou em parte, para cometer uma ou várias 

infrações penais; 

(5) «Instrumentos», quaisquer bens 

utilizados ou que se destinem a ser 

utilizados, seja de que maneira for, no todo 

ou em parte, para cometer uma infração de 

natureza penal, cível ou administrativa; 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

(6) «Estado de emissão», o Estado-

Membro em que é emitida uma decisão de 

congelamento ou uma decisão de confisco 

no âmbito de um processo penal; 

(6) «Estado de emissão», o Estado-

Membro em que é emitida uma decisão de 

congelamento ou uma decisão de confisco 

no âmbito de um processo de natureza 

penal, cível ou administrativa; 
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Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 8 – alínea a) – ponto 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

(2) Qualquer outra autoridade 

competente definida pelo Estado de 

emissão com competência para, no âmbito 

de um processo penal, ordenar o 

congelamento de bens ou executar uma 

decisão de congelamento de acordo com o 

direito nacional. Além disso, antes de ser 

transmitida à autoridade de execução, a 

decisão de congelamento é validada por 

um juiz, tribunal, juiz de instrução ou 

magistrado do Ministério Público no 

Estado de emissão, após análise da sua 

conformidade com as condições de 

emissão de uma decisão de congelamento 

nos termos do presente regulamento, 

nomeadamente com as condições previstas 

no artigo 13.º, n.º 1. Caso a decisão tenha 

sido validada por uma das autoridades 

supramencionadas, essa autoridade pode 

também ser equiparada a autoridade de 

emissão para efeitos de transmissão da 

decisão; 

(2) Qualquer outra autoridade 

competente definida pelo Estado de 

emissão com competência para, no âmbito 

de um processo de natureza penal, cível e 

administrativa, ordenar o congelamento de 

bens ou executar uma decisão de 

congelamento de acordo com o direito 

nacional. Além disso, antes de ser 

transmitida à autoridade de execução, a 

decisão de congelamento é validada por 

um juiz, tribunal, juiz de instrução ou 

magistrado do Ministério Público no 

Estado de emissão, após análise da sua 

conformidade com as condições de 

emissão de uma decisão de congelamento 

nos termos do presente regulamento, 

nomeadamente com as condições previstas 

no artigo 13.º, n.º 1. Caso a decisão tenha 

sido validada por uma das autoridades 

supramencionadas, essa autoridade pode 

também ser equiparada a autoridade de 

emissão para efeitos de transmissão da 

decisão; 

 

Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 8 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) No que respeita a uma decisão de 

congelamento, uma autoridade competente 

definida pelo Estado de emissão com 

competência para, no âmbito de um 

processo penal, executar uma decisão de 

confisco proferida por um tribunal de 

acordo com o direito nacional; 

(b) No que respeita a uma decisão de 

congelamento, uma autoridade competente 

definida pelo Estado de emissão com 

competência para, no âmbito de um 

processo de natureza penal, cível e 

administrativa, executar uma decisão de 

confisco proferida por um tribunal de 

acordo com o direito nacional; 
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Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 1 – travessão 12 

 
Texto da Comissão Alteração 

– cibercriminalidade, (Não se aplica à versão portuguesa.)   

 

 

Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 1 – travessão 18 

 

Texto da Comissão Alteração 

– racismo e xenofobia, – racismo, xenofobia e 

antissemitismo, 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 1 – travessão 21-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 – abuso de mercado, 

 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 1 – travessão 21-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 – manipulação de índices utilizados 

como índices de referência no quadro de 

instrumentos e contratos financeiros ou 

para aferir o desempenho de fundos de 

investimento, 
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Alteração  18 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 1 – travessão 21-C (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 – manipulação dos mercados de 

instrumentos financeiros, 

 

Alteração  19 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 1-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 1-A. Caso os factos que deram origem à 

decisão de congelamento ou de confisco 

consistam numa ou várias das infrações a 

seguir indicadas, tal como definidas na 

legislação do Estado de emissão, e sejam 

puníveis no Estado de emissão com pena 

privativa de liberdade de duração máxima 

não inferior a dois anos, a decisão de 

congelamento ou de confisco dá origem à 

execução sem verificação da dupla 

criminalização dos factos: 

 – fraude fiscal, 

 – fraude fiscal grave, 

 – evasão fiscal. 

 

 

 

Alteração  20 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 2-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 2-A. A Comissão fica habilitada a 

adotar atos delegados nos termos do 

artigo 37.º, no que diz respeito à 

atualização periódica da lista de infrações 

que figura no n.º 1. 
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Alteração  21 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea f) 

 
Texto da Comissão Alteração 

(f) Num dos casos a que se refere o 

artigo 3.º, n.º 2, a conduta que está na base 

da decisão de confisco não constituir uma 

infração nos termos da legislação do 

Estado de execução; todavia, em matéria 

de contribuições e impostos, direitos 

aduaneiros e atividades cambiais, a 

execução de uma decisão de confisco não 

pode ser recusada pelo facto de a legislação 

do Estado de execução não impor o mesmo 

tipo de contribuições e impostos ou não 

prever o mesmo tipo de normas em matéria 

de contribuições e impostos, direitos 

aduaneiros e atividades cambiais que a 

legislação do Estado de emissão; 

(f) Num dos casos a que se refere o 

artigo 3.º, n.º 2, a conduta que está na base 

da decisão de confisco não constituir uma 

infração nos termos da legislação do 

Estado de execução; todavia, em matéria 

de contribuições e impostos, direitos 

aduaneiros e atividades cambiais, a 

execução de uma decisão de confisco não 

pode ser recusada pelo facto de a legislação 

do Estado de execução não impor o mesmo 

tipo de contribuições e impostos ou não 

prever o mesmo tipo de normas ou 

infrações em matéria de contribuições e 

impostos, direitos aduaneiros e atividades 

cambiais que a legislação do Estado de 

emissão; 

 

Alteração  22 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

2. Nos casos a que se refere o n.º 1, 

antes de decidir não reconhecer e não 

executar, total ou parcialmente, a decisão 

de confisco, a autoridade de execução 

consulta a autoridade de emissão por 

quaisquer meios adequados e, se 

necessário, solicita à autoridade de emissão 

que forneça sem demora as informações 

necessárias. 

2. Nos casos a que se refere o n.º 1, 

antes de decidir não reconhecer e não 

executar, total ou parcialmente, a decisão 

de confisco, a autoridade de execução 

consulta a autoridade de emissão por 

quaisquer meios adequados que produzam 

um registo escrito e, se necessário, solicita 

à autoridade de emissão que forneça sem 

demora as informações necessárias. 

 

Alteração  23 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 1 – ponto 4 
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Texto da Comissão Alteração 

(4) Todavia, o presente ponto apenas se 

aplica caso essa decisão prevaleça sobre 

decisões de congelamento nacionais 

posteriores num processo penal ao abrigo 

do direito nacional. 

(4) Todavia, o presente ponto apenas se 

aplica caso essa decisão prevaleça sobre 

decisões de congelamento nacionais 

posteriores num processo de natureza 

penal, cível ou administrativa ao abrigo do 

direito nacional. 

 

Alteração  24 

Proposta de regulamento 

Artigo 31 – n.º 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

1. O Estado de execução gere os bens 

objeto de congelamento ou de confisco 

com vista a evitar a sua desvalorização e 

em conformidade com o artigo 10.º da 

Diretiva 2014/42/UE. 

1. O Estado de execução gere os bens 

objeto de congelamento ou de confisco 

com vista a evitar a sua desvalorização e 

em conformidade com o artigo 10.º da 

Diretiva 2014/42/UE. O Estado-Membro 

de execução efetua uma avaliação 

adequada de todas as mercadorias 

confiscadas. Para garantir a segurança 

das mercadorias objeto de apreensão ou 

confisco, a autoridade judicial pode 

recorrer a profissionais do Direito 

incumbidos de funções públicas, como os 

notários. 

 

Alteração  25 

Proposta de regulamento 

Artigo 31 – n.º 2 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Se o montante obtido mediante a 

execução da decisão de confisco for 

superior a 10 mil euros, 50 % desse 

montante é transferido pelo Estado de 

execução para o Estado de emissão. 

(b) Se o montante obtido mediante a 

execução da decisão de confisco for 

superior a 10 mil euros, 75 % desse 

montante é transferido pelo Estado de 

execução para o Estado de emissão, 

descontando os custos de execução da 

decisão de confisco, sem exceder 50 % do 

montante. 
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Alteração  26 

Proposta de regulamento 

Artigo 35 – parágrafo 1-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 1-A. A Comissão apresenta ao 

Parlamento Europeu, ao Conselho e ao 

Comité Económico e Social Europeu um 

relatório anual que compila as estatísticas 

recolhidas e é acompanhado de uma 

análise comparativa. 

 

 

Alteração  27 

Proposta de regulamento 

Artigo 38 – parágrafo -1 (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 -1. Até ... [um ano após a data do 

início da aplicação do presente 

regulamento], a Comissão apresenta ao 

Parlamento Europeu, ao Conselho e ao 

Comité Económico e Social Europeu uma 

análise das estatísticas e dos efeitos das 

decisões de confisco preventivo, e das 

consequências em matéria de cooperação 

transfronteiras em caso de extensão 

destas decisões a todos os Estados-

Membros. 

 

Alteração  28 

Proposta de regulamento 

Anexo I – secção H – ponto 3 – travessão 12 

 
Texto da Comissão Alteração 

– Cibercriminalidade (Não se aplica à versão portuguesa.)   
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Alteração  29 

Proposta de regulamento 

Anexo I – secção H – ponto 3 – travessão 18 

 

Texto da Comissão Alteração 

□  Racismo e xenofobia □  Racismo, xenofobia e 

antissemitismo 

 

Alteração  30 

Proposta de regulamento 

Anexo I – secção H – ponto 3 – travessão 21-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 □  Abuso de mercado 

 

Alteração  31 

Proposta de regulamento 

Anexo I – secção H – ponto 3 – travessão 21-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 □ Manipulação de índices utilizados 

como índices de referência no quadro de 

instrumentos e contratos financeiros ou 

para aferir o desempenho de fundos de 

investimento 

 

Alteração  32 

Proposta de regulamento 

Anexo I – secção H – ponto 3 – travessão 21-C (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 □ Manipulação dos mercados de 

instrumentos financeiros 

 

 

Alteração  33 
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Proposta de regulamento 

Anexo I – secção H – ponto 3-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 3-A. É a infração que deu origem à 

emissão da decisão de confisco punível no 

Estado de emissão com pena ou medida 

de segurança privativas de liberdade de 

duração máxima não inferior a dois anos 

nos termos da lei do Estado de emissão, 

fazendo parte da lista de infrações 

seguidamente transcrita? (Assinalar a 

casa correspondente) 

 – Fraude fiscal 

 – Fraude fiscal grave 

 – Evasão fiscal 
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